REGIMENTO ELEITORAL
ELEIÇÕES DO SINDICATO DOS POLICIAS CIVIS DO ESTADO DE MATO GROSSO

TRIÊNIO 2024/2026

Edital Eleitoral nº 01/2023

Art. 1° - A Comissão Eleitoral no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 26, do Estatuto do Sindicato dos Policias Civis de Mato Grosso – SINPOL/MT, elabora o presente Regimento Eleitoral para eleições sindicais que ocorrerão no dia 03 de outubro de 2023 (Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e Diretorias das Subsedes) e 20 de novembro de 2023 (Conselho Fiscal e Comissão de Ética) para o triênio 2024/2026, com supedâneo ao Estatuto do Sindicato dos Policias Civis do Estado de Mato Grosso – SINPOL-MT.

CAPÍTULO I – DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 2º - Nos termos do artigo 26 do Estatuto do SINPOL, compete à comissão eleitoral:

I – Elaborar o Regimento Eleitoral no prazo de 05 (cinco) dias úteis após sua nomeação;
II – Publicar edital de convocação da eleição;
III – Tomar providências que julgar convenientes à execução do processo eleitoral;
IV – Praticar os atos relativos à mesa apuradora;
V – Julgar os recursos interpostos pelas chapas;
VI – Proclamar o resultado das eleições;
VII – Dar posse à Diretoria Executiva.

Art. 3º - A Comissão Eleitoral publicará o edital com o calendário eleitoral conforme o estatuto do SINPOL/MT, de acordo com as datas já definidas nesse Regimento.

CAPÍTULO II – DA ELEGIBILIDADE

Art. 4º - Somente poderão concorrer às eleições, candidatos registrados por chapas que, tendo mais de 01 (um) ano de filiação à data de encerramento da inscrição, finalizado o período de estágio probatório e ocupante do cargo da categoria representada pelo SINPOL/MT, que estejam em pleno gozo de todos os direitos estatutários, isentos de quaisquer penalidades, conforme Art. 27 do estatuto SINPOL-MT;

§1º - É considerado eleitor todo sindicalizado que tenha no mínimo 04 (quatro) meses de filiação na data das eleições, seja integrante da categoria representada, conforme Art.1º, Art. 5º, §§ 5º e 6º e Art. 27, parágrafo único do estatuto SINPOL-MT;

§2º - Será considerado documento válido para identificação do eleitor, documento de identificação oficial com foto ou carteira funcional.

Art. 5º - Será inelegível, bem como fica vedado de permanecer no exercício de cargos eletivos, o associado:

I – Que tenha condenação civil e criminal transitado em julgado, enquanto persistir os efeitos da pena;

CAPÍTULO III – DA INSCRIÇÃO

Art. 6º - O requerimento para inscrição das chapas deverá ser protocolado diretamente na sede do Sindicato, situada na Rua Alenquer, 31, bairro CPA I, Cuiabá, Estado de Mato Grosso, ou, no caso das chapas que concorrerão às diretorias das subsedes, através do e-mail: secretaria@sinpolmt.org.br, em única mensagem, sendo que as retificações poderão ser feitas diretamente com comissão eleitoral.

§1º - O prazo para requerimento de registro de chapa, terminará às 18h00min do 8º (oitavo) dia, contado da data da publicação do edital de convocação da eleição;

§2º - A chapa deverá ser registrada com o nome de todos os componentes titulares e suplentes, devidamente qualificados para os cargos previstos nos artigos 51 (sede) e 52 (subsede);

§3º - Todos os componentes das chapas deverão enviar à Comissão Eleitoral, requerimento ou autorização individual confirmando a inscrição na chapa, cópia de documento pessoais, declaração de que não tem nenhuma condenação transitado em julgado civil e criminal ou penalidade administrativa. 

Art. 7º - As chapas serão identificadas pelo número de ordem de registro, cuja identificação constará na cédula de votação juntamente com o nome da chapa e foto do candidato a presidente ou diretor de subsede.

Parágrafo único – A chapa só será registrada e receberá a numeral se estiver com todos os componentes e suplentes devidamente registrados e em pleno gozo de seus direitos estatuários.

Art. 8º - Encerrado o prazo para registro, o presidente da Comissão Eleitoral providenciará a imediata lavratura da ata, mencionando as chapas registradas e outras ocorrências.

Parágrafo único – A ata será assinada pelo Presidente e demais membros da Comissão            Eleitoral e, em se fazendo presente, os representantes de cada chapa.

Art. 9º - O candidato que não preencher as condições estabelecidas neste Regimento Eleitoral poderá ser impugnado por qualquer sindicalizado ou de ofício pela Comissão Eleitoral, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) a contar da publicação da relação das chapas registradas.

§1º - A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão Eleitoral, na sede do SINPOL-MT no horário de expediente (8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00) em dias úteis (segunda a sexta-feira), que então notificará o componente da chapa impugnada para que apresente sua defesa no prazo de 48h(quarenta e oito horas);

§2º - A impugnação será decidida pela Comissão no prazo de 24h (vinte e quatro horas) após a apresentação da defesa pelo impugnado, não cabendo recurso;

§3º - A chapa em que fizer parte o componente impugnado poderá concorrer, desde que apresente substituto no prazo de 24h (vinte e quatro horas), contados a partir da notificação que o impugnou.

§4º - As denúncias contra chapas concorrentes deverão ser encaminhadas a comissão eleitoral e ser dirigida ao Presidente da Comissão Eleitoral, na sede do SINPOL-MT no horário de expediente (8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00) em dias úteis (segunda a sexta feira), apresentando todas as provas possíveis.

Art.10 – Será garantido a lisura do Pleito Eleitoral, assegurando – se condições de igualdade às chapas concorrentes, especialmente no que se refere aos fiscais, tanto na coleta quanto na apuração dos votos.

§1º - Cada chapa poderá indicar um fiscal para acompanhamento do pleito;

§2º - Será autorizado o acesso às listas de sindicalizados atualizadas a todas as chapas concorrentes, no dia seguinte ao término do prazo de registro de chapas;

Art. 11 - Os candidatos ao Conselho Fiscal serão independentes e não integrarão as chapas que concorrerão à diretoria do SINPOL-MT;

Parágrafo único – O Conselho Fiscal será formado por 03 (três) Conselheiros Titulares e 03 (três) Conselheiros Suplentes, os quais terão a competência para emitir pareceres sobre as contas do SINPOL/MT, cujas sessões serão dirigidas de forma colegiada sem hierarquia entre os respectivos Conselheiros Fiscais. 

Art. 12 - Os candidatos à Comissão de Ética e Disciplina serão independentes e não integrarão as chapas que concorrerão à diretoria executiva do SINPOL/MT;

Parágrafo único - A Comissão de Ética e Disciplina será formada por 03 (três) membros titulares e 02 (dois) membros suplentes;

Art. 13 - O prazo para requerimento de inscrição para concorrer ao Conselho Fiscal e Comissão de ética terminará às 18h00min. do 8º(oitavo) dia, contado da data da publicação do edital de convocação da eleição. 

§1º - O requerimento para inscrição dos candidatos ao Conselho Fiscal e Comissão de Ética deverá ser protocolado diretamente na sede do Sindicato, situada na Rua Alenquer, 31, bairro CPA I, Cuiabá, Estado de Mato Grosso, ou através do e-mail: secretaria@sinpolmt.org.br,

§2º - Todos os candidatos ao Conselho Fiscal e Comissão de Ética deverão enviar à Comissão Eleitoral, requerimento ou autorização individual confirmando a inscrição, cópia de documentos pessoais, declaração de que não tem nenhuma condenação transitada em julgado civil e criminal ou penalidade administrativa.

§3º - Os candidatos ao Conselho Fiscal e Comissão de Ética serão identificadas pelo número de ordem de registro, cuja identificação constará na cédula de votação juntamente com a foto do candidato.

CAPÍTULO IV – DO PLEITO

Art. 14 – A eleição terá início às 08h00 e final às 17h00, horário oficial de Mato Grosso e será realizada por meio da internet;

§1º - A votação pela internet se dará por meio de software providenciado previamente pelo SINPOL-MT e definido no regimento eleitoral;

§2º - No período de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de encerramento do prazo para protocolização de requerimento de registro de chapas, cada chapa registrada poderá designar, às suas expensas, auditoria independente, através de empresa especializada, para auditar o sistema aplicativo eleitoral;

§3º - Realizada a auditoria de que trata este artigo, o seu resultado, em laudo técnico, será apresentado à Comissão Eleitoral no prazo de 03 (três) dias úteis;

§4° - A não utilização da prerrogativa conferida por este artigo, ou a não apresentação do laudo de auditoria no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará aceitação tácita e irrevogável do sistema aplicativo eleitoral contratado pelo SINPOL-MT, abdicando, automaticamente, a chapa resignatária de qualquer recurso contra o sistema eleitoral;

Art. 15 – A totalização dos votos será feita pela Comissão Eleitoral após os recebimentos dos boletins de votação.

Art.16 – A Comissão Eleitoral receberá os recursos até 30 (trinta) minutos após a totalização das urnas, e o julgamento destes não poderá exceder o prazo de 48h (quarenta e oito horas) após o recebimento do recurso, cabendo pedido de reconsideração, com o mesmo prazo de julgamento, devendo a chapa recorrente acompanhar os trabalhos até decisão final, sob pena de arquivamento.

Parágrafo único – Essa totalização se dará no momento em que a comissão Eleitoral receber todos os boletins de apuração e publicar o resultado.

Art. 17 – Em caso de empate ao final da apuração, será feita a recontagem dos votos, persistindo o empate, declarar-se-á vencedor o candidato com maior tempo de serviço policial civil.

Art. 18 - Concluída a apuração dos votos, a Comissão Eleitoral deverá editar Ata de Encerramento de Eleição, assinar e publicar, onde indicará o resultado do pleito, com as especificações necessárias.

Art. 19 – Cada Diretor e Diretoria de Subsede será eleito pela categoria através de processo eleitoral único, devendo o candidato satisfazer os requisitos exigidos por esse Estatuto para eleição dos demais cargos, além de prestar serviço na base territorial da respectiva região que pretenda representar.

Art. 20 – A diretoria da subsede será eleita pelos sindicalizados lotados na respectiva região, de forma regionalizada, com chapas independentes da Sede, no mesmo processo eleitoral de escolha do Presidente e da Diretoria Executiva do SINPOL-MT, sendo eleito o candidato que obtiver maior número de votos, podendo concorrer qualquer sindicalizado, desde que respeitadas às regras do Art. 49. 


CAPÍTULO V – DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO

Art. 21 – A Comissão Eleitoral dirige o processo eleitoral, devendo a direção do SINPOL/MT disponibilizar os documentos requeridos por esta, pertinentes ao processo eleitoral.

Parágrafo único - Durante os procedimentos de apuração, a análise dos pedidos de impugnação será tomada por maioria dos votos dos membros da Comissão Eleitoral.

Art. 22 – A Comissão Eleitoral disponibilizará 02 (dois) computadores com acesso à internet na sede do SINPOL/MT para que os sindicalizados aposentados ou pensionistas não familiarizados com smartphones possam votar;

Art. 23 – O local em que os computadores citados no artigo anterior estiverem instalados poderá ser fiscalizado por 01 (um) fiscal de cada chapa inscrita, indicados à Comissão Eleitoral que deverão cadastrar – se até 72 (setenta e duas) horas antes do dia da ocorrência do pleito;

§1º A atividade do fiscal restringe -se exclusivamente a:

I – Fiscalizar a lisura do pleito eleitoral;
II – Nenhum fiscal poderá atuar junto à Mesa Receptora, (terminal de computador);
III – É expressamente proibido ao fiscal cooptar votos para qualquer chapa, bem como efetuar campanha no local de votação, sob pena de serem descredenciados pelo Presidente da Mesa, devendo ser tudo registrado em ata;
IV – Fica vedado ao Fiscal a utilização de camisetas, bonés, adesivos, bottons ou outros instrumentos de propaganda que remeta à chapa por ele representada.

§2º Será descredenciado o Fiscal que comparecer para acompanhar os trabalhos da Comissão Eleitoral e Mesas coletoras apresentando sinais de embriaguez.

Art. 24 – Os mesários serão nomeados pela Comissão Eleitoral, dentre os servidores constantes da lista de votantes e apresentados pela Comissão Eleitoral.

Parágrafo único – Não poderão ser mesários das mesas coletoras os candidatos, seus cônjuges e parentes, e também os membros da diretoria do sindicato.

Artigo 25 – Compete aos Mesários da Mesa Receptora de votos:

I - Organizar o local de votação;
II – Estar na sede do SINPOL/MT as 7h00min para recepcionar as os computadores de votação;
III – Solicitar ao eleitor documentos de identificação com foto ou carteira funcional original;

Parágrafo único – Em caso de ausência do presidente da Mesa, este será substituído imediatamente pela Comissão Eleitoral.

Art. 26 – Serão entregues ao Presidente da Mesa Receptora Eleitoral os seguintes materiais:
I – dois computadores com acesso à internet.
II – Lista de votação com a relação de eleitores;

Art. 27 – Finda a apuração, o presidente da Comissão Eleitoral proclamará eleito o candidato que obtiver maioria simples dos votos e lavrará a ata dos trabalhos eleitorais.

§1º - A ata mencionará obrigatoriamente:

I – Dia e hora da abertura e encerramento dos trabalhos;
II – Local em que funcionaram as mesas coletoras (computadores), 
III – Resultado da eleição das subsedes, especificando – se o número de votantes, votos atribuídos a cada chapa registrada e votos em branco;
IV – Resultado da eleição da sede, especificando – se o número de votantes, votos atribuídos a cada chapa registrada e votos em branco;
V – Número total de eleitores que votaram;
VI – Resultado geral da apuração;

§2º - A ata será assinada pelo presidente e demais membros da Comissão eleitoral, esclarecendo – se o motivo da eventual falta de qualquer assinatura.

Art.28 – À Comissão Eleitoral caberá dirimir as dúvidas surgidas na aplicação deste regimento.

CAPÍTULO VI – A ANULAÇÃO E NULIDADE DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 29 – A eleição será anulada mediante impugnação formalizada nos termos deste estatuto, quando ficar comprovado:

I – Que foi realizada em dia, hora e local diversos dos designados no edital de convocação, ou encerrada a coleta de votos antes da hora determinada sem que tenham votado todos os eleitores constantes da folha de votação;
II - Que foi preterida qualquer das formalidades estabelecidas neste estatuto;
III – Ocorrência de vicio ou fraude que comprometa sua legitimidade, importando prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente.

Art. 30 – Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe tenha dado causa, e nem dela aproveitará o seu responsável.

Art. 31 – Anuladas as eleições, outras serão convocadas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do despacho anulatório, mediante ato da Comissão Eleitoral.

CAPÍTULO VII – DA POSSE DA DIRETORIA

Art. 32 – A posse da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, Diretorias das Subsedes e do Conselho Fiscal e Comissão de Ética, dar-se-á no primeiro dia útil do ano subsequente a data da eleição.

§1º - O processo de transição terá início no primeiro dia útil após a proclamação do resultado da eleição e se encerrará no dia da posse da diretoria executiva eleita, com a transmissão efetiva do mandato aos novos gestores;

§2º - A Diretoria Executiva retirante é obrigada a disponibilizar à Diretoria eleita, que assim requerer, pleno acesso às informações relativas às contas bancárias, com os respectivos extratos e conciliações bancárias, além dos saldos de tesouraria, dinheiro em espécie e demais valores, pagamentos e aos projetos da entidade em que haja aplicação de recursos financeiros, bem como aos contratos e convênios celebrados, inventário de dívidas e créditos a receber (dívida ativa), relação de processos judiciais e administrativos em que a entidade figure como parte, com a indicação do foro, do número do processo, das partes e do valor da causa;

§3º - A Diretoria eleita deve requerer, por escrito, as informações que deseja receber, as quais devem ser fornecidas em prazo não superior a 07 (sete) dias corridos, por escrito ou oralmente, conforme for requisitado;

§4º - As informações cujos levantamentos e processamento comprovadamente exijam prazo mais dilatado do que o definido no 2º poderão ser entregues em novo prazo a ser ajustado, por escrito, entre as autoridades implicadas, mas não poderá exceder a quinze dias a contar do ajuste;

§5º - O acesso de que trata este artigo é assegurado nas dependências da entidade, Vedada a retirada de documentos, equipamentos, programas ou quaisquer outros bens da sede, podendo, ainda, ser designada uma equipe de transição, composta de no máximo seis pessoas, entre as quais figurem, necessariamente, 02 (dois) Diretores eleitos para o próximo triênio, que terão pleno acesso às informações, documentos e registros de que trata esse artigo.

CAPÍTULO VIII – DA CAMPANHA ELEITORAL

Art. 33 – As campanhas se darão de acordo com as seguintes regras:

I – As campanhas eleitorais poderão iniciar-se a partir da homologação das chapas pela Comissão Eleitoral e se findam no último dia anterior as eleições;
II – São proibidas campanhas fora do prazo estipulado;
III – A campanha poderá ser feita através de banners, camisetas, faixas, adesivos, panfletos, entre outros similares e em redes sociais (sem prejudicar o andamento das atividades sindicais em exercício);
IV – A campanha Eleitoral deverá ser pautada nos bons costumes pelas Leis Brasileiras.

Art. 34 – É vedado a qualquer tempo, utilização indevida de recursos da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso e do SINPOL-MT para fins pessoais ou políticos, sob pena da chapa ser excluída das eleições e ainda ser responsabilizada civil e criminal.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35 – O Regimento Eleitoral torna definitiva a aceitação das chapas inscritas e dos filiados com direito a voto, da utilização do software providenciado previamente pelo SINPOL-MT, como único meio para a realização da eleição da Diretoria do SINPOL-MT, do Conselho Fiscal e da Comissão de Ética para o Triênio 2024/2026.

Parágrafo único – o presente Regimento foi aceito e poderá ser retificado durante o processo eleitoral para adequação à legislação, ou, melhor andamento do pleito, conforme entendimento da Comissão Eleitoral.


Cuiabá, 04 de agosto de 2023.



     Presidente                                                               1º Titular 

     
      
      2º Titular                                                                 3º Titular 



       4º Titular                                                                                                                                           

